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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E 
PROTEGER A INTEGRIDADE FÍSICA E PSICIOLÓGICA DA 
VÍTIMA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública e de proteger a integridade 
física e psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, acusado de abusar da sua enteada, 
menor de 14 anos, constando, ainda, que a mãe da vítima não acredita 
no seu relato. Nesse contexto, o simples fato de o réu ter se mudado e 
não residir mais com a vítima não é suficiente para justificar a 
revogação da custódia, considerando a periculosidade do paciente e a 
gravidade da situação.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A D R contra decisão desta 

relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante 

(e-STJ fls. 152/161). 

Consta dos autos que o paciente teve a sua prisão preventiva decretada em 

22/5/2024 pela suposta prática do crime previsto no art. 217-A, c/c art. 226, II, ambos do 

Código Penal (e-STJ fls. 147/149). Posteriormente, o pedido de revogação da prisão 

preventiva do paciente foi indeferido pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 136/137). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para manutenção da custódia, pois o decreto preventivo se baseou apenas na 

gravidade abstrata do crime e em argumentos genéricos, não restando demonstrado o 

periculum libertatis. Sustenta que houve alteração fática relevante no caso, vez que o 

agrante mudou de endereço e se afastou da vítima, não havendo risco para a aplicação da 

lei penal, para a conveniência da instrução criminal ou para a garantia da ordem pública. 

Defende, ainda a suficiência da imposição de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pela 5ª Turma do STJ para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 
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da suposta prática do crime de estupro de vulnerável. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, 

Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 

10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 

Turma, julgado em 22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
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Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 148/149): 

Há prova da existência de crime e indícios veementes da autoria, não se 
olvidando que o crime de estupro de vulnerável é hediondo e traz à sociedade 
enorme insegurança.
Nada obstante, o crime foi praticado pelo denunciado contra sua enteada e 
conforme se depreende da conclusão do laudo psicológico do IMESC (fls. 
49/54) a vítima continua residindo com sua genitora e com o réu, ainda, 
relevante destacar que, segundo a vítima, a mãe não acredita em seu relato. 
Vê-se, portanto, que manter o denunciado solto pode continuar gerando 
sérios constrangimentos à vítima, que pode ser obrigada a com ele conviver, 
agravando, ainda mais, as consequências já desastrosas e muitas vezes 
irreversíveis, advindas dos atos criminosos por ele praticados.
Além disso, moram na residência outras duas crianças, enteado e filha do 
réu, que também podem estar expostas a riscos caso o denunciado continue 
solto.
Por essa razão, a custódia cautelar se impõe para o resguardo da ordem 
pública,  salientando a gravidade concreta das condutas praticadas pelo 
denunciado.

Posteriormente, o pedido de revogação da custódia foi indeferido pelas razões 

abaixo (e-STJ fls. 136/137): 

A defesa alega que após a decretação da prisão preventiva por este Juízo, 
houveuma alteração significativa na situação fática que deu azo ao decreto 
prisional, uma vez que o réu decidiu voluntariamente mudar de residência 
para endereço diverso que foi informado à fl. 90. 
Ocorre que a decretação da prisão preventiva do réu não teve por 
fundamento tão somente o fato do réu residir com a vítima, uma vez que o 
crime, em tese praticado pelo réu, tempena máxima superior a quatro anos e 
é considerado um crime grave, ainda mais se tratando de crime contra 
criança e levando-se em conta que o réu possui uma filha e um enteado 
menores de idade e que a mudança de residência não lhes garante total 
segurança.
A ordem pública, já tão abalada com a questão dos delitos de violência sexual 
contra criança, que comprovadamente tem índices altíssimos de reincidência, 
fica comprometida com a liberdade do réu.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 141/142): 

Como visto quando da análise do pleito liminar, tanto a r. decisão que 
originalmente decretou a prisão preventiva (reproduzida a fls. 91/93), quanto 
aquela que negou o pleito de liberdade provisória (a fls. 11/12), apresentam-
se bem fundamentadas. A mais recente destaca que a decretação da prisão 
preventiva não teve por fundamento tão somente o fato de residir com a 
vítima (fl. 11). Com efeito, quando da decretação da segregação cautelar, 
indicou-se fortes indícios de autoria, baseados no laudo psicológico do 
IMESC (fls. 49/54 dos originais), que também denota o perigo concreto à 
segurança da vítima no caso de soltura do Paciente, já que “segundo a 
vítima, a mãe não acredita em seu relato” (fl. 92). 
Diante desse quadro, tenho por fundado o receio de que a liberdade do 
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Paciente, ainda que residindo em endereço diverso, representaria risco 
concreto à incolumidade física e psicológica da ofendida, justificando-se a 
custódia pela garantia da ordem pública. O juízo de origem destaca, mais, 
tratar-se de crime, em tese, hediondo e punido com pena máxima abstrata 
muito superior aos quatro anos. Preenchidos, assim, ao menos em análise 
sumária, os requisitos dos artigos 312 e 313, I, ambos Código de Processo 
Penal.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública e de proteger a integridade física e psicológica da vítima, 

tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de 

abusar da sua enteada, menor de 14 anos, constando, ainda, que a mãe da vítima não 

acredita no seu relato. Nesse contexto, o simples fato de o réu ter se mudado e não residir 

mais com a vítima não é suficiente para justificar a revogação da custódia, considerando a 

periculosidade do paciente e a gravidade da situação. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219.565 AgR, Relator 

Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 

23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 
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Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INSUFICIÊNCIA DA PROVA DA MATERIALIDADE. 
EXAME DE PROVAS. INCOMPATIBILIDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO 
GRUPO DE RISCO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A tese de insuficiência da prova da materialidade consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da 
autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como 
a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.
3. No caso, a prisão encontra fundamentos na periculosidade do paciente, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta aferida a partir do modus 
operandi, porquanto o réu, valendo-se da relação doméstica e familiar, 
praticou ato libidinoso diverso de conjunção carnal contra a sua enteada de 
apenas 10 anos de idade.
4.. À reprovação da conduta soma-se o fundado risco de que a menor volte a 
ser vítima de novos crimes, pois o réu possui relacionamento marital com a 
mãe da menor, reforçando a conclusão de que sua custódia é necessária 
como forma de manutenção da ordem pública.
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. Não se desconhece o grave momento que estamos vivendo, diante da 
declaração pública da situação de pandemia pelo novo coronavírus, no dia 
30 de janeiro de 2020, pela Organização Mundial de Saúde, que requer a 
adoção de medidas preventivas de saúde pública para evitar a sua 
propagação.
8. Todavia, essa relevante circunstância não tem o condão de permitir a 
revogação de todas as prisões cautelares. No presente caso, os documentos 
carreados aos autos não evidenciam que o paciente se encontra nas hipóteses 
previstas na Recomendação n. 62 do CNJ, para fins de revogação da prisão 
preventiva ou concessão da prisão domiciliar, pois não demonstrou estar 
inserido no grupo de risco.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 680.907/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL, PRATICADO CONTRA AS ENTEADAS 
MENORES DE IDADE. TESE DE AUSÊNCIA DE CONTEPORANEIDADE 
DO FATOS. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES, NO CASO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Tese de ausência de contemporaneidade do fatos, observa-se que a questão 
suscitada não foi apreciada pelo Tribunal a quo, de modo que não pode ser 
conhecida originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
supressão de instância.
2. A prisão preventiva do Agravante está devidamente fundamentada para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Com efeito, assentou-se que quando o Acusado iniciou os abusos, 
consistiam em atos libidinosos diversos da conjunção carnal, contra suas 
enteadas, em setembro de 2019, quando passou a conviver maritalmente com 
a mãe das Vítimas.
3. A gravidade em concreto dos delitos e a perniciosidade social das condutas 
- devidamente consignada pelas instâncias ordinárias - evidenciam a 
periculosidade do Réu e justificam a manutenção da custódia preventiva, sem 
olvidar o fato de que a medida extrema é necessária para evitar novos casos 
de abusos contra as Vítimas.
4. Nesse sentido, a jurisprudência firme desta Corte Superior considera 
idônea a fundamentação que decreta a prisão processual com base no modus 
operandi da violência sexual e no risco físico e psicológico às vítimas, a 
revelar a necessidade de acautelar a ordem pública.
5. Saliento que "[a] presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão" (AgRg no HC 608.528/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 19/10/2020).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 814.749/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO EM HABEAS CORPUS . AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste interesse de agir quanto ao pedido de relaxamento da prisão 
preventiva pautado na suposta existência de excesso de prazo para a 
conclusão do inquérito policial, pois já ocorreu a apresentação do "Relatório 
Final do Inquérito Policial" e a denúncia foi oferecida e recebida, o que torna 
prejudicada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo 
relativo ao término do inquérito policial.
2. Não há interesse de agir no pleito de revisão da necessidade da 
manutenção da segregação cautelar prevista no art. 316, parágrafo único, do 
CPP, porquanto, em 6/12/2022, foi publicada decisão na qual o Juízo de 
primeiro grau revisou e manteve a prisão preventiva imposta ao ora 
agravante.
3. A defesa não apresentou todos os documentos necessários à análise de 
eventual ilegalidade na prisão cautelar do agravante, deixando de juntar aos 
autos a decisão superveniente do Juízo de primeiro grau, na qual ocorreu a 
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revisão e manutenção da custódia cautelar, peça imprescindível para a 
análise acerca da presença dos requisitos legais que autorizam a prisão 
preventiva.
4. No caso dos autos, a custódia cautelar está fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o crime de estupro de vulnerável teria sido praticado pelo 
agravante, reiteradamente, pelo período de um ano, aproveitando-se da 
autoridade que exercia como companheiro da mãe da vítima, contra sua 
enteada que contava com 11 (onze) anos de idade, a qual teria sido sido 
obrigada a ter relações sexuais com ele. Tal circunstância autoriza a 
segregação provisória, segundo entendimento consolidado desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado, 
como ocorreu neste caso.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.147/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva é idônea quando fundamentada nos indícios de 
circunstâncias reveladoras de uma gravidade acentuada do delito, 
evidenciada na periculosidade da agente que, abusando da confiança 
adquirida junto à família, orienta a prática de abuso de sexual contra a 
vítima, sua própria enteada, de apenas de 11 anos, orientando ainda que 
fossem tiradas fotos íntimas da menor para prejudicar a imagem desta e de 
sua família.
2 Conforme a jurisprudência desta Corte, "nem a legislação nem mesmo o 
habeas corpus coletivo, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, asseguram 
às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com 
deficiência a substituição prisão preventiva em estabelecimento prisional pela 
custódia domiciliar, quando o ilícito investigado envolve violência ou grave 
ameaça, como é o caso em concreto" (AgRg no HC n. 736.727/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022).
3. "O entendimento das duas Turmas Criminais que compõem o Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que o prazo de 90 dias para reavaliação 
dos fundamentos da prisão (conforme disposto no art. 316, parágrafo único, 
do CPP) não é peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não 
implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a 
imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade" (HC 621.416/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/04/2021, DJe 16/04/2021).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 738.470/PI, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
11/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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ANTONIO GUALBERTO PEREIRA JUNIOR - CE052508
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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